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    PREFÁCIO


    Para analisar as questões e problemáticas da realidade educacional do Brasil, nada melhor do que partir das situações vividas no dia a dia da escola por alunos e professores. Os recortes da realidade, trazidos a nós por Cleiton Tereza, impactam pela sua concretude. Levam-nos à reflexão sobre os acertos e desacertos das práticas escolares e das Políticas Públicas para Educação (e das ideias e ideologias que as sustentam), principalmente daquelas direcionadas aos que frequentam a escola pública: as crianças e jovens mais desfavorecidos de nossa sociedade.


    Quais as limitações? Os avanços? O que fica invisibilizado? O que salta aos olhos? Cleiton, em seus textos, leva-nos a tomar contato com perguntas (e algumas respostas) importantes, que nos instigam a pensar e a nos posicionar. Não há como ficar indiferente.


    De forma concisa, contundente, provocativa e, posso dizer, por vezes poética, a profundidade e relevância das questões que aborda emerge, junto com a transpiração de sua sensibilidade para o doído e para o belo das situações relatadas. Fica patente: Educação é compromisso! Compromisso com a (trans)formação das novas gerações, com o reconhecimento e valorização da alteridade, das diversidades, das adversidades. Compromisso com um mundo verdadeiramente inclusivo, humano, democrático.


    E como não poderia deixar de ser, como historiador que é, Cleiton faz da História, também a cotidiana, seu ponto de apoio para questionamentos e reflexões. Ou seja, não nos deixa “esquecer”. A memória e a realidade vivida - fundamentais para nossa construção (política, porque humana) como sujeitos - são o mote, o motivo, aquilo que o move e que movimenta suas buscas e sua escrita.


    A riqueza do livro está em abordar diversos e indispensáveis (muitas vezes polêmicos) temas que permeiam a Educação, a escola e a escolarização.


    Os textos, apesar de terem sido escritos como artigos, publicados em meios de comunicação diversos, em tempos e lugares diversos, estão profundamente conectados, dando ao livro um corpo único. A pergunta central, que os costura, é: “como construir uma sociedade democrática sem escolas radicalmente democráticas?” Ou seja, quais fatores podem contribuir ou dificultar, barrar, essa construção? Cleiton nos mostra, com corajosa sinceridade e transparência, seu forte compromisso com uma sociedade mais justa e plural.


    A juventude tem destaque: como professor em contato diário com adolescentes e jovens estudantes, suas preocupações se voltam principalmente para as questões sociais, políticas, culturais e educacionais vividas por eles: o caldo onde se fazem cidadãos. Ou seja, é um educador atento às novas gerações, a sua construção (pessoal e social) como indivíduos e também como sujeitos que dão e darão o tom da sociedade em que vivemos.


    Iremos encontrar também, nos textos que compõem esse livro, inquietações outras, que movem seus estudos e pesquisas, seus escritos, suas lutas e seu caminho como educador (ou são desdobramentos desses) e que constituem suas principais preocupações e combates.


    Preocupação com os educadores, suas concepções de mundo, homem e ensino-aprendizado, que impregnam práticas nem sempre “educativas”; com as condições materiais e subjetivas em que exercem seu trabalho; com sua formação, anseios, receios, necessidades. Afinal, são eles (somos nós) que conduzem cara a cara esse processo, responsáveis últimos por tornar o saber algo desejável, instigante ou enfadonho, morto, para os estudantes, estes que são - como Cleiton reafirma - os sujeitos centrais do processo educacional.


    Preocupação com as profundas desigualdades que marcam nossa sociedade, com a intolerância e o autoritarismo, com a “lógica da inclusão excludente”, com as populações minoradas, com a responsabilização individualizante dos alunos por seus “fracassos” educacionais e mazelas socioeconômicas.


    Preocupação com uma educação pública de qualidade capaz de colaborar efetivamente com a formação de cidadãos em sua integralidade, como prega nossa legislação.


    Também tomaremos contato com suas lutas (porque não dizer, nossas) por uma escola democrática, diversa e criativa e pela valorização de experiências participativas, solidárias e democráticas, visando à melhoria do ensino e à “construção de uma sociedade crítica e justa”


    Não ficam para trás os desafios e engodos, as contradições presentes nas escolas. Destaco alguns: o Direito Humano Fundamental à Educação vs. a realidade social e econômica dos estudantes; o sentido da Educação vs. a burocratização da Escola; o empreendedorismo, a meritocracia, as lógicas e práticas subliminares de dominação e exclusão, a lógica de mercado e o nefasto clientelismo que contaminam o ideário e as práticas escolares vs. a humanização do processo educativo.


    Por fim, na última parte do livro, Cleiton nos brinda com encontros revigorantes: o gosto pela ciência e outras descobertas desafiadoras e prazerosas dos estudantes por meio do aprendizado dialógico; o desenvolvimento de propostas pedagógicas significativas, pautadas nos interesses e curiosidades dos alunos, que despertam vontade de saber mais e de fazer, agir no mundo; a sua própria vivência do skate e a percepção da possibilidade de “habitar a cidade de forma diferente”, de ver nas coisas mais corriqueiras qualidades e oportunidades de experimentações outras. Experiências que o levam a questionar: por que não “integrar e valorizar o interesse dos estudantes” para que a escola se torne um espaço vivo, aberto a outras formas de ser, aprender, ensinar? Entre as dificuldades, o olhar esperançoso do educador que, nas brechas do cotidiano, vê as estrelas que brilham ali, às vezes quase imperceptíveis, nos olhos de jovens desejosos por saber. Por que não elogiar a discordância, o questionamento e tudo aquilo que mostra alguém pensando por si mesmo e tentando encontrar (e construir) sentido para as ideias e práticas que perfazem a escola? Por que não permitir habitar o saber e a escola de modos diferentes?


    O Homem se faz como tal na sua apropriação do mundo, junto ao outro, nas condições concretas, materiais da vida. Faz isso por meio de sua atividade (pois apropriar-se é tornar seu, um próprio, e, para tanto, é necessário agir sobre), num processo reflexivo e criativo no qual, ao mergulhar na cultura e ser impregnado por ela, ao sofrer o mundo, o Homem torna-se social ao mesmo tempo em que se individualiza e diferencia, se fazendo cada vez mais único. É pela experiência social e culturalmente partilhada que o Homem se torna capaz de dar significados e interpretar o mundo (e a escola, sabemos, é lugar privilegiado de socialização). Não há determinismos. Há condicionantes - históricos, sociais e, porque não, biológicos, naturais. Mas há também liberdade. Para exercê-la é necessário consciência e autonomia. “Nós estamos em constante elaboração nesse processo”, frisa Cleiton. Ou seja, nesse movimento permeado por contradições - que, como nos lembra o autor, Paulo Freire define a História e a Educação -, significamos e construímos a nós mesmos e a sociedade, o mundo em que vivemos.


    Apesar dos recorrentes alertas dos pesquisadores dos campos da Psicologia e Sociologia da Educação e dos esforços de muitos outros, as Políticas Públicas para Educação e as práticas escolares continuam sendo, em sua maioria, dirigidas a um sujeito idealizado e desenraizado. De tempos em tempos, vemos a retomada de explicações individualizantes (sejam de ordem social, psicológica, biológica ou patológica) para o não aprendizado, a violência ou o “desinteresse” de crianças e jovens pela escola. E a Escola? A escola (quero dizer, todo o universo da Educação, com suas políticas, condições materiais, seus trabalhadores, etc.) se retira discretamente do debate? Não se implica? Qual a sua responsabilidade nisso tudo?


    É necessário saber qual(is) a(s) finalidade(s) da Educação. A função social da escola, explicitada aqui neste livro e que compartilho, é favorecer processos de humanização e reapropriação da capacidade de pensamento crítico, por meio dos conhecimentos historicamente acumulados e de práticas participativas e democráticas que propiciem a criatividade, a emergência das diferenças e diversidades e o rompimento com o pensamento ou as ideologias hegemônicas. A escola deve, portanto, contribuir para a emancipação dos sujeitos e a construção de uma sociedade democrática.


    Cleiton a todo momento reforça, quanto a isso, a importância do ensino crítico, do desenvolvimento do pensamento crítico dos alunos. E antes que fique alguma ponta solta, relembro que “crítica” nada mais é que o conhecimento da realidade material (social e histórica) para reflexão e formação de concepções conscientes e autônomas sobre o mundo e a vida. Possibilitar seu desenvolvimento envolve o respeito pela alteridade, o reconhecimento do aluno como sujeito humano, capaz de pensamento e compreensão, de atividade, criatividade e com direito à curiosidade e liberdade de opinião (pra dizer o mínimo).


    O livro cumpre, acredito, seu intuito de instigar o questionamento e o diálogo, nos provocando a ir um passo além da mesmice que temos constatado nas rotinas e práticas escolares, tão pautadas ainda por concepções gagás e infrutíferas para a formação de sujeitos integrais, radicalmente humanos, cidadãos.


    Poderia estender-me horas, páginas, falando do conteúdo dos textos e das reflexões que me provocaram. Porém, fico por aqui. Não quero tirar o gostinho de saborearem, vocês mesmos, leitores e leitoras, o agridoce das histórias e provocações de Cleiton.


    Ah! Antes que me esqueça: as notas de rodapé ao final de cada artigo são imperdíveis. Não são apenas um adendo explicativo aos textos, são parte imprescindível desses. Poderiam estar a eles incorporadas, não fosse o cuidadoso manejo feito pelo autor, que optou por nos ofertar seus pensamentos e posicionamentos ao lugar e à hora em que foram elaborados. Este livro, portanto, é também um documento histórico.


    E antes de finalizar, para que não tenham a impressão de que foi descuido ou desrespeito, não posso deixar de explicar que me é difícil (como perceberam) chamar ao autor pelo seu sobrenome: colega de anos de nosso grupo de estudos comum (o GEPAE/USP) que me presenteou com a oportunidade desse encontro com sua(s) história(s) e com (mais de) suas ideias e vivências profissionais, buscas e lutas. Esse, pra mim, é o Cleiton: professor, pesquisador, militante, educador e amigo atencioso, combativo e indócil e ao mesmo tempo amoroso e bem humorado, que deseja que a Educação seja, ela também, um encontro, um frutífero encontro, daqueles que revigoram a alma e que plantam a vontade de querer saber e viver mais.


    “Ninguém dá o que não tem”, disse uma antiga e querida professora do menino Cleiton - como ele nos conta adiante. E o menino pôs-se a buscar, nos meandros da dureza da vida, a luz e a beleza de SER. Buscou muito: na mãe, nas ruas, nos amigos, nos gibis, na escola, no skate; buscou em Minas e outras paragens; na História e nas histórias familiares; buscou na música, nos livros, no trabalho, na namorada, na filha; buscou na Educação, nos mestres, nos alunos, nos colegas e nas lutas. Buscou tanto… esperançou. E decidiu partilhar, com tanta generosidade, sua experiência, seus saberes, suas indignações, suas angústias e alegrias.


    Que possamos, nós também (alunos, educadores e todos que leem este livro), buscar. Atentos sempre, em cada lugar e em cada ser, ao comum e ao único que existe ali. Atentos àquilo que nos surpreende, desassossega, com assombro ou deleite, mas que não nos deixa indiferente e nos faz questionar - pois ao questionar, nos colocamos em reflexão e ação, e passamos a habitar a vida e o mundo com outros olhos e, portanto, com possibilidade de outros modos e de outros encontros.


    Esse é o movimento. Habitar a escola. É a isso que Cleiton Tereza nos convida.


    Clarissa Castilho,


    Lisboa, março de 2024.1


    


    
      
        1 Clarissa Castilho é educadora e psicóloga educacional, tem se dedicado ao estudo, ensino e à pesquisa sobre desenvolvimento psicológico humano e aprendizagem, os sentidos da escolarização para jovens, atuação crítica do psicólogo escolar comprometido com a gestão democrática da escola, e, mais recentemente, em Portugal, sobre diversidade cultural e inclusão.

      

    

  


  
    E quando a pedagoga se torna a chefe do escritório?12


    Imagine a seguinte situação: entre o final do primeiro bimestre letivo e o início do segundo, uma supervisora da escola, responsável pela parte pedagógica do turno, se dirige a um professor e faz a seguinte proposta “nós precisamos dos diários fechados, como o seu ainda se encontra em aberto, que tal você deixar uma atividade para os alunos na sala e vir para a sala da supervisão, podendo utilizar os computadores disponíveis, para lançar as informações e fechar seu diário?”. Sei que pode parecer uma anedota meio sem graça, mas não é. Esse foi um relato que ouvi de um professor, que jurou estar falando a verdade. Diante das repetidas confirmações por parte do professor após minha insistente incredulidade e recordando-me de outras situações, conclui tratar-se mesmo de uma descrição verídica.


    No mês passado, em meu artigo publicado neste mesmo espaço, do Pensar a Educação em Pauta, intitulado “A escola é uma empresa? Os alunos são clientes? O professor é um prestador de serviços?”, analisei como a escola vem sendo cada vez mais subsumida às relações sociais capitalistas e como isso faz com que a educação, um direito humano fundamental, seja reduzida à condição de mercadoria. Este texto, portanto, é, de certa forma, uma continuidade do anterior, porque o modo como uma parte significativa do setor pedagógico das escolas funciona reproduz lógicas empresariais de gerenciamento, priorizando o preenchimento de documentos, repasse de informações normativas e cumprimento de prazos. Assim, esses profissionais estão se distanciando cada vez mais da pedagogia e exercendo a função de chefia de escritório. Não raro as pedagogas e pedagogos não leem livros sobre teoria e pesquisas pedagógicas, têm dificuldades em conduzir os estudos com as equipes de professores e tropeçam constantemente na resolução de conflitos.


    Henry Braverman, em O trabalho e o capital monopolista: a degradação do trabalho no século XX, outra vez contribui para uma compreensão assertiva. No capítulo sobre os trabalhadores em escritórios, ao longo de cinquenta páginas, o autor explicita detalhadamente como o escritório também foi modificado pelas formas de ordenamento oriundas das linhas de produção industrial. Durante a leitura eu ficava espantado com as profundas semelhanças entre as práticas capitalistas que adentram as escolas, visando ao cumprimento de metas sob o signo do taylorismo. Observemos um trecho da obra de Braverman: “Assim como Frederick Taylor diagnosticava o problema de uma oficina como o de retirar o conhecimento próprio ao ofício dos trabalhadores, do mesmo modo o chefe de escritório encara com horror a possibilidade de dependência por parte de seus funcionários do conhecimento histórico do passado do escritório, ou do rápido fluxo mecânico de informações no presente. O registro de tudo sob forma mecânica, e o movimento de tudo em forma mecânica é, portanto, o ideal do chefe de escritório. Mas a conversão do fluxo do escritório em um processo industrial de alta velocidade exige a conversão da grande massa de trabalhadores em escritório em mais ou menos simples assistente do processo” (BRAVERMAN, 1981, p. 293).


    Isso posto, quando a pedagoga, ou pedagogo, se transforma em “chefia” de escritório, como vem acontecendo, há uma perda do próprio sentido da educação. A sala de aula, que não precisa ser exatamente a sala de aula, tem que ser o centro de todo o fazer educativo, tem que ser o coração da escola, não a secretaria ou qualquer outra função burocrático-administrativa, como ouvi com pesar certa vez. Pedagogas e pedagogos na função de supervisão ou coordenação, ao invés de sucumbirem a peças defeituosas de um escritório que não funciona, até porque insistentemente, e ainda bem, se recusa a sê-lo, deveriam acompanhar efetivamente a realização pedagógica. Como estão se desenvolvendo as aulas dos professores? Os educadores estão conseguindo realizar suas reflexões e práticas de forma a cumprir com o Projeto Político Pedagógico da escola? Como estão as relações sociais no interior da instituição e de seu entorno, contribuintes com o aprendizado e a cidadania? Quais os princípios e métodos para a realização das atividades, das pesquisas e das avaliações escolares? Como estão sendo utilizados os referenciais pedagógicos com vistas à construção de uma sociedade crítica e justa de fato? Essas são algumas das questões essenciais do trabalho pedagógico. Pedir para um professor deixar de lado seus estudantes para que preencha qualquer relatório, diário, formulário, livro de ponto, etc., é uma atividade antipedagógica por excelência. A escola e a sociedade como um todo perdem, reduzindo-se a equipamentos estatais/empresariais de contenção, nada mais que isso.13


    Para saber mais:


    BRAVERMAN, Harry. Trabalho e capital monopolista: degradação do trabalho no século XX. Rio de Janeiro: Zahar editores, 1981.


    


    
      
        12 Publicado no site do jornal Pensar a Educação em Pauta em 8 de julho de 2022, ano 10, nº 355.

      


      
        13 Em uma das escolas em que trabalho foi anunciado no início do ano letivo passado que o objetivo maior seria a melhoria pedagógica na escola, o que ficaria especialmente a cargo das supervisoras pedagógicas. Considerando o andamento desse aspecto no turno em que trabalho e observando um pouco e ouvindo os relatos de integrantes dos outros turnos, ocorreu o oposto, pensando em um trabalho de equipe coerente. Ao invés do aperfeiçoamento de metodologias de ensino, reorientação e elaboração de diversos instrumentos avaliativos, estudo e reflexão quanto aos princípios pedagógicos embasados em pesquisas, avalio que houve retrocesso. Isso se deve principalmente às fragilidades profissionais das pedagogas (e não se trata de qualquer ataque pessoal, nem teria qualquer motivo para isso), seja por formação insuficiente, inexperiência quanto à labuta em sala de aula, engajamento deficitário com a educação, inaptidão para a função – às vezes parecem preferir desempenhar outros papéis dentro da escola, como de secretárias, contadoras, inspetoras ou cozinheiras. Suponho que não deve ser um caso isolado, e imagino que se em um tempo determinado a tecnocracia do sistema de ensino, a diretoria, o conselho tutelar, os pais, os estudantes, enfim, todos dissessem: não vamos mais incomodar vocês de forma alguma, para que possam se dedicar especificamente e com excelência ao âmbito pedagógico! Muitas delas (e deles) não saberiam o que fazer, ficariam perdidas e angustiadas. Ou abandonariam o cargo ou pediriam a todos e aos céus que lhes atribuíssem toda sorte de demandas que não fossem essencialmente pedagógicas.

      

    

  


  
    Abusos sexuais, política e liberdade de ensinar nas escolas.14


    Sem dúvidas, uma das situações mais difíceis que vivi enquanto professor foi a de um caso de abuso sexual relatado por algumas alunas. Não vou descrever com detalhes o caso para não correr o risco de possibilitar a identificação da vítima e sua família. O que é possível dizer é que, anos atrás, após concluir um turno de aulas no ensino fundamental, um pequeno grupo de alunas veio falar comigo, dizendo que precisava compartilhar o caso de uma colega, que estava sendo abusada por um parente, dentro de casa. Conversei com as meninas, agradeci pela confiança, disse que iria ajudar e em seguida passei a situação para minhas chefias imediatas. A família foi chamada, o abuso foi confirmado e encaminhado para as autoridades que deviam atuar diretamente nesses casos. Acho que pela primeira estive próximo de um estuprador. Terrível! Já observou a face profundamente entristecida da vítima? Já encarou o olhar abstruso do abusador? Sempre me pego lembrando desse dia, dessa violência!


    Uma questão relevante de ser observada nesse caso é que a matéria que lecionava para a turma dava margem para muitos compartilhamentos e discussões durante as aulas. Isso, somado a outras atividades e reflexões desenvolvidas na escola, possibilitou que as estudantes soubessem da situação da colega, se solidarizem e tivessem coragem de buscar ajuda, com a expectativa de acolhimento. Ou seja, é possível pensar que, sem uma proposta
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